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aIntrodução
O cenário político, econômico e social da América do Sul passa por 
importantes transformações. A motivação do intercambio econômico 
enquanto elemento central da cooperação e da integração regional, 
prevalecente nos anos 1990, atualmente não é a única força motriz 
dos movimentos de cooperação entre os países sul-americanos, 
embora continue presente, como evidenciado pela recente criação da 
Aliança do Pacífico. A dimensão política e a ênfase no fortalecimento 
da autonomia nacional e regional passam a ser questões centrais 
de alguns desses processos, fruto também da percepção que a 
integração e a cooperação regional exigem determinadas ações que 
as forças do mercado em si não são capazes de realizar. Os aspectos 
econômicos não são desconsiderados, mas, busca-se contextualizá-
los a partir de uma perspectiva mais ampla, que leva em consideração 
outras variáveis, que trazem também novos desafios. 

A formação da UNASUL, algumas mudanças recentes no Mercosul, 
representadas por exemplo pela criação do FOCEM e do Parlasul, a 
emergência da ALBA, apesar de suas diferenças, são dinâmicas que 
surgem num contexto de importantes transformações na região. Ao 
mesmo tempo, aspectos como o questionamento da centralidade 
dos Estados Unidos no âmbito hemisférico e global, o aumento dos 
investimentos da China na região e a intensificação dos fluxos de 
comércio intra-regional, potencializam o ritmo das mudanças, na 
medida em que viabilizam maior margem de manobra para os países 
da América do Sul, entre outras questões, em termos de estratégias 
de política externa.

A busca da expansão geográfica da integração e da cooperação 
do Cone Sul para a América do Sul tem sido uma característica 
central da política brasileira. Este objetivo pode ser observado no 
direcionamento, liderado pelo Brasil, que o diálogo regional tomou 
ao longo das últimas décadas. Da aproximação entre o Brasil e 
a Argentina, em meados dos anos 1980, com a emergência dos 
governos civis, para a formação do Mercosul em 1991, até a criação da 
UNASUL, em maio de 2008. O privilégio dado a expansão geográfica 
relaciona-se, entre outros fatores, com o peso do tema da autonomia 
na ação externa do Brasil e com a constante preocupação em manter 
o formato intergovernamental da integração regional.

Nos anos 2000, além da ampliação da integração pela incorporação 
de um maior número de Estados-membros, observamos também 
uma ação que visa aumentar o escopo das iniciativas integracionistas, 
criando novas estruturas de concertação política e de articulação 
física sul-americana (GARDINI; LAMBERT, 2010). Neste cenário 
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da de uma expansão abrangente, com uma grande quantidade de 
membros e de temas tratados, no âmbito da UNASUL, as decisões 
sobre diferenças substantivas no Mercosul no tocante ao comércio e 
à integração produtiva são adiadas. Do ponto de vista da estratégia 
brasileira de integração sul-americana, a UNASUL desempenha 
papel importante na articulação com países que consideram o status 
de associado, por meio de uma Área de Livre Comércio, adequada 
para suas relações com o Mercosul. São os casos de Chile, Colômbia e 
Peru, que têm tarifas muito baixas ou acordos de livre-comércio com 
os Estados Unidos. 

Nos últimos anos, o Brasil tem adquirido uma nova posição de 
razoável proeminência internacional, parcialmente ancorada na 
melhoria da realidade econômica e social do país. Do ponto de vista 
da relação com os países do entorno geográfico, isso contribui para 
que aumente o interesse e as expectativas na relação com o Brasil, 
não apenas do ponto de vista do intercâmbio comercial, mas também 
do ponto de vista político e institucional, de operacionalização do 
objetivo de integração sul – americana, numa perspectiva de ganhos 
relativamente compartilhados. Ao mesmo tempo, a ampliação da 
presença econômica e política do Brasil na região gera certo receio 
nos vizinhos em relação às intenções e objetivos brasileiros, fato 
que estimula uma preocupação constante em parte das autoridades 
do país no sentido de diminuir possíveis desconfianças de modo a 
manter a posição nuclear do Brasil no processo de integração sul-
americano. 

Comparativamente à política brasileira para o Mercosul, que 
analisamos em outro trabalho (MARIANO; RAMANZINI JÚNIOR, 
2012), no caso da UNASUL, o elemento de autonomia da política 
externa brasileira parece se conectar mais diretamente com alguns 
dos objetivos da cooperação e da integração, ao menos nestas 
três dimensões que serão discutidas, quais sejam, segurança, 
infraestrutura e financiamento da integração. É possível afirmar 
que o Mercosul foi estruturado como união alfandegária, ainda que 
imperfeita, visando um mercado comum; portanto, por definição, 
há um horizonte de abdicação de segmentos de autonomia por 
parte dos Estados-membros. Parte das dificuldades do Mercosul 
referem-se a essa questão. Os Estados, não apenas o Brasil, assim 
como as respectivas sociedades, tanto as elites quanto a população 
em geral, consideram que o foco de seu próprio desenvolvimento 
depende da própria capacidade nacional. No caso da UNASUL, 
exatamente por se privilegiar a ideia de autonomia nacional e de 
soberania sobre o território nacional, convergem interesses muito 
diferentes e ideologias extremamente distantes entre os países 
da região. O elemento unificador é o respeito da autonomia dos 
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do Sul. A mudança do ambiente social e político internacional à 
época do surgimento do Mercosul, nos anos 1990, em comparação 
ao momento do surgimento da UNASUL, nos anos 2000, é também 
um elemento importante para entender diferenças entre os dois 
processos e para a própria política brasileira. 

O Brasil e a UNASUL
Segundo os termos de seu Tratado Constitutivo, a UNASUL é uma 
iniciativa de integração regional que associa os países sul- americanos 
a partir do fortalecimento da soberania e da autonomia nacional 
dos países membros2. Em seus objetivos está o fortalecimento 
de mecanismos de cooperação regional, buscando articular um 
espaço econômico e político sul-americano, preservando os 
espaços nacionais de formulação de política. A constituição e a 
posterior institucionalização da UNASUL, nos anos 2000, aponta 
para a necessidade de pesquisar em que medida esta instituição 
representaria uma nova dimensão da integração e, ao mesmo tempo, 
da política brasileira em relação à América do Sul. Em outros termos, 
trata-se de entender se nos encontramos frente a uma lógica que 
consegue compatibilizar o conceito de autonomia com o objetivo da 
cooperação e de aspectos setoriais de integração. 

São membros da UNASUL os doze países sul-americanos: Argentina, 
Brasil, Uruguai, Paraguai, Bolívia, Colômbia, Equador, Peru, Chile, 
Guiana, Suriname, Venezuela. O Brasil teve papel central para a 
formação da UNASUL. As primeiras iniciativas contemporâneas do 
país que remontam  a busca pela expansão geográfica da integração 
deram-se no governo Itamar Franco durante a VII Cúpula do Grupo 
do Rio, em 1993, com o anúncio da ideia de criar uma Associação de 
Livre Comercio Sul-Americana (ALCSA). Tiveram continuidade anos 
depois, no segundo governo Cardoso, com a realização de cúpulas 
presidenciais sul-americanas em Brasília em 2000 e em Guayaquil 
em 2002. Em dezembro de 2004, na cidade de Cuzco foi realizada 
a Terceira Reunião de Presidentes da América do Sul. Nesta ocasião, 
foi redigido um documento, conhecido como Declaração de Cuzco, 
que criou as bases para a UNASUL. O projeto criado naquela reunião 
foi denominado Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA) e 
em 2007, durante a Primeira Reunião Energética da América do Sul, 
realizada na Venezuela, o nome foi modificado para UNASUL. Em 
maio de 2008, em Brasília, representantes dos doze países assinaram 
um tratado para a criação da UNASUL. Com este tratado, a UNASUL 
passa a ser um organismo internacional.
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da Diferentemente do Mercosul, a UNASUL surge num contexto 
onde os Estados participantes apresentam orientações político-
ideológicas diversas, havendo a necessidade de conciliar concepções 
diferenciadas a respeito do modelo de integração a ser construído, 
não tendo como objetivo fundamental a integração econômica, 
descartando-se qualquer proposta de mercado comum. Trata-se de 
um mecanismo de concertação política que reconhece as diferenças 
entre os países e busca construir um espaço de interlocução. Do 
ponto de vista do Brasil, segundo o então secretário-geral do 
Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães (2006: 275) é indispensável 
trabalhar de forma “consistente e persistente em favor da emergência 
de um sistema mundial multipolar no qual a América do Sul venha 
a constituir um dos polos e não ser apenas uma sub-região de 
qualquer outro polo econômico ou político”. O objetivo é a existência 
de uma organização sul-americana, portanto não latino-americana 
e ainda menos hemisférica. Esse objetivo explica-se porque nesse 
espaço, na percepção brasileira, podem-se criar consensos a respeito 
de alguns temas. Na perspectiva do ex-presidente Lula da Silva 
(2006), em discurso na cerimônia de abertura da II Reunião de Chefes 
de Estado e de Governo da Comunidade Sul-Americana de Nações, 
antecessora da UNASUL: “Um projeto tão amplo quanto o da nossa 
Comunidade tem que contar com instituições que permitam realizar 
nossos projetos. Se queremos uma Comunidade forte é necessário 
dotar-lhe dos instrumentos necessários”.

Novas dimensões na integração: integração da 
segurança, infraestrutura e financiamento
Nos últimos dez anos, de 2003 à 2013, determinadas políticas do 
Brasil em relação ao tema da integração da infraestrutura regional, 
segurança e financiamento da integração podem sinalizar mudança 
em relação a posições anteriores do Brasil na América do Sul. Há 
tentativas mais ou menos articuladas de conectar a autonomia 
nacional com os objetivos de cooperação e integração sul-americana 
nesses temas. 

Do ponto de vista do Brasil, a criação do Conselho de Defesa Sul-
Americano, em dezembro de 2008, vincula-se ao objetivo de fortalecer 
a cooperação em temas de defesa e segurança e remete também à 
intenção de estabelecer um contraponto à penetração dos Estados 
Unidos na América do Sul, mais precisamente, na região andina. De 
acordo com Villa e Viana (2010), diferentemente dos quatro órgãos 
básicos da estrutura da UNASUL3, delineados por todos os membros 
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que partiu exclusivamente do Brasil. Além disso, Vaz (2013:245) 
aponta “a existência de um esforço consciente de articulação” entre 
a Estratégia Nacional de Defesa brasileira, divulgada em dezembro 
de 2008, e o surgimento do Conselho. Há um grande convergência 
deste documento interno e os quatro eixos do plano de ação deste 
Conselho da UNASUL4.

Os países da região não tinham um histórico de cooperação no tema 
da segurança e defesa, muito por conta das diferentes leituras sobre 
os mesmos, e subordinavam a discussão dessas questões à relação 
com os Estados Unidos ou aos regimes e instituições criadas à sombra 
da proeminência desse país, como a Organização dos Estados 
Americanos (OEA). Com a formação do Conselho de Defesa Sul-
Americana a ideia é utilizar a institucionalidade própria da UNASUL 
para solucionar controvérsias e tensões na região, como ocorreu nos 
casos da crise institucional da Bolívia em 2008, da reação à utilização 
de bases militares dos Estados Unidos na Colômbia e da tensão entre 
Colômbia e Venezuela, em julho de 2010. 

Deste modo, o Conselho de Defesa da UNASUL tem tido um papel 
estabilizador e busca ser um garante para a paz, buscando antecipar-
se na resolução de potenciais conflitos. Isso de forma convergente 
com a ação visando o respeito à democracia, como foi visto na atuação 
do Conselho Eleitoral da UNASUL. Este Conselho participou, como 
observador, dos processos eleitorais, inclusive os de abril de 2013 na 
Venezuela e no Paraguai, tem servido como facilitador, propiciando à 
organização seu reconhecimento e base de legitimidade.

Há um esforço no sentido de associar os objetivos de diminuição das 
assimetrias sociais, presentes no Tratado Constitutivo da UNASUL, 
com a de-securitização5 de alguns desafios enfrentados pelos países. 
Com isso, os Estados-membros tem se esforçado para desassociar 
os objetivos de redução da pobreza e das desigualdades sociais das 
questões de segurança regional. Um indicativo neste sentido é a 
instauração do Conselho Sul-americano de Desenvolvimento Social. 
A criação do Conselho Sul-americano Sobre o Problema Mundial 
das Drogas e do Conselho Sul-americano em Matéria de Seguridade 
Cidadã, Justiça e Coordenação de Ações Contra a Delinquência 
Organizada Transacional indicam a tentativa de tratar temas sensíveis 
a segurança regional também sobre outras perspectivas. Por um 
lado, o surgimento de tais conselhos pode delimitar melhor as ações 
do Conselho de Defesa. Por outro lado, a proliferação de conselhos 
pode criar uma sobreposição de atribuições e dificultar os trabalhos 
da UNASUL se os membros dos diversos conselhos não buscarem 
um constante diálogo. Cabe ainda lembrar a formação do Centro de 
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da Estudos Estratégicos, em maio de 2011, sediado na Argentina, com o 
objetivo de assessorar o Conselho de Defesa.

Assim, há uma busca de construção de instrumentos que permitam 
maior confiança nas relações entre os próprios países, fortalecendo 
a ideia de segurança regional combinada com a preservação da 
autonomia nacional dos Estados6. Nesse sentido, houve um avanço 
representado pela discussão em torno do Registro de Gastos em 
Defesa entre os países da UNASUL, acordado na reunião de junho de 
2012 da instância executiva do Conselho de Defesa Sul-Americano7. 
Trata-se de aspecto relevante na construção de instrumentos que 
permitam uma maior confiança nas relações entre os países da 
América do Sul. As discussões em torno de um projeto industrial e 
de defesa regional, de produção de um avião militar sul-americano, 
entre outras, inserem-se na mesma perspectiva. Projetos em relação 
aos quais o maior desenvolvimento relativo do Brasil na tecnologia 
e na indústria aeroespacial, poderia lhe assegurar papel destacado.

Em relação à integração da infraestrutura é possível afirmar que sua 
compreensão permite avançarmos na interpretação de possíveis 
mudanças nas posições brasileiras. Nos últimos anos, o tema 
da infraestrutura passou a ser visto como central para a política 
brasileira de integração, na medida em que se considera que parte 
das dificuldades para o adensamento da interação regional se 
relaciona com a precária conexão física entre os países (SARAIVA, 
2010). A conexão seria pré-requisito para uma maior circulação de 
pessoas e de mercadorias. Além disso, a crescente importância dos 
países localizados no oceano pacífico justifica o destaque dado pelo 
Brasil a esta dimensão da integração. 

A Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana 
(IIRSA), lançada no ano 2000, por ocasião da Cúpula de Brasília, no 
governo Cardoso, foi um marco importante nesse tema e se dava em 
um momento ainda marcadamente favorável à ideia de integração 
orientada pelo mercado. A operacionalização da IIRSA foi estruturada 
sob a égide do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da 
Corporação Andina de Fomento (CAF) e do Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata). Em junho de 2010, já 
em outro contexto político regional, a IIRSA se tornou órgão técnico do 
Conselho de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN) da UNASUL, 
passando a receber diretrizes políticas dos governos dos países da 
UNASUL. O papel de BID, CAF e Fonplata passaria a ser técnico e de 
financiamento dos projetos (PADULA, 2010). Segundo o estatuto de 
criação do COSIPLAN buscou-se “fomentar la cooperación regional 
en planificación e infraestructura, mediante alianzas estratégicas 
entre los estados miembros de la UNASUR8”.
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física, conectado às demandas econômicas, sociais e culturais dos 
países, com destaque à necessidade de superação das assimetrias9. 
Um exemplo desse tipo de esforço foi a decisão tomada no 
âmbito do COSIPLAN, em março de 2012, de criar uma rede de 
conectividade sul-americana, cujo objetivo é construir uma infra-
estrutura de comunicação na região composta de uma rede de 
fibras óticas terrestres e submarinas a fim de melhorar a qualidade 
das comunicações, diminuir custos, garantir que uma parte maior 
de transferência de dados se dê na própria região e promover 
o intercâmbio de conteúdos gerados no subcontinente. Essa 
decisão foi consequência do processo iniciado pelos Ministros das 
Comunicações da UNASUL, em reunião de novembro de 2011, que 
discutiram o projeto de construção de um anel ótico sul-americano. 
Além do objetivo de diminuir custos e melhorar a qualidade do 
tráfego de dados na região, se articularia com os princípios da 
UNASUL de aumentar a autonomia da região em relação ao sistema 
internacional, já que uma das intenções seria fazer com que os dados 
trafeguem mais internamente à região, diminuindo a dependência de 
conexões internacionais. Tudo isso com a importante consequência 
de criação de centros de distribuição de conteúdos e fabricação de 
equipamentos na América do Sul10. 

Diante disso, é possível verificar o direcionamento para que as obras 
de infra-estrutura não se limitem aos seus objetivos econômicos 
imediatos, mas também contemplem questões como as relacionadas 
à soberania estatal, desenvolvimento social e a valorização da 
diversidade cultural da região. 

A questão da energia vista no âmbito da integração de infraestrutura, 
apesar desta ter um tratamento diferenciado por parte da UNASUL, 
havendo inclusive um Conselho específico para o tema, apresenta-
se como uma das questões centrais na integração do sub-
continente a partir de meados dos anos 2000, configurando-se 
como um dos temas considerados mais promissores, em virtude da 
disponibilidade energética regional e também por ter sido palco de 
um desentendimento importante entre o Brasil e Bolívia em torno 
do gasoduto que liga os dois países, demonstrando a sensibilidade 
do tema às mudanças nacionais e a necessidade de mecanismos de 
concertação política melhor estabelecidos. No entanto, em termos 
práticos, a integração energética tem sido um dos temas de menor 
desenvolvimento na região, em contraste com as intenções iniciais 
dos governos e o potencial integrativo existente, o que demonstra 
a dificuldade para tratar assuntos relacionados à integração física, 
havendo inclusive o reconhecimento oficial dessa situação11.
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da No final dos anos 1990 e início dos anos 2000 a posição do Brasil 
era a de que o BNDES poderia cumprir o papel de financiador de 
projetos comuns na região, diminuindo pressões dos países do 
Mercosul e ao mesmo tempo detendo importante papel decisório 
(MARIANO, 2007). Neste momento inicial, apesar de configurar-se 
como uma novidade da ação brasileira na região, a concepção a 
respeito do financiamento respondia mais aos efeitos da crise do 
Mercosul, agravada com a desvalorização do Real em 1999 e com a 
difícil situação econômica e social na Argentina. Assim, os objetivos 
imediatos era criar condições para manter uma coesão mínima no 
bloco e procurar alternativas de cooperação além do Cone Sul. 

Já a partir de 2003, em virtude da nova conjuntura nacional, com 
a eleição de Lula da Silva, e regional, com a emergência de novas 
lideranças e as mudanças políticas ocorridas em vários países da 
região, inicia-se um processo de reformulação da estratégia de 
inserção internacional brasileira e, consequentemente, a redefinição 
do papel da integração regional sul-americana na política externa do 
Brasil.

Neste contexto, o BNDES ganha novas funcionalidades expandindo 
sua capacidade de financiamento para além das fronteiras nacionais, 
sofrendo alterações internas para dar conta de financiar atividades de 
empresas brasileiras no exterior e, principalmente, fornecer recursos 
direcionados para os projetos de integração de infra-estrutura no 
continente sul-americano. Desta forma, a política externa brasileira 
passa a contar com mais um instrumento de influência na arena 
internacional e, em especial, na região (BANDEIRA, 2006; LIMA e 
HIRST, 2006; SARAIVA, 2010).

Em menor escala, a ação brasileira de financiamento na região 
também conta com o Programa de Financiamento às Exportações 
(PROEX)12 e o Programa de Substituição Competitiva de Importações 
(PSCI)13, sendo que este último é resultado de uma iniciativa direta 
do Ministério das Relações Exteriores e articula-se com outros órgãos 
nacionais, como a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX/MDIC), o 
Ministério da Agricultura e Abastecimento, a Receita Federal, entre 
outros.

Já em relação aos mecanismos regionais de financiamento destaca-
se o Banco do Sul, resultante da articulação entre Argentina, Bolívia, 
Brasil, Equador, Paraguai, Uruguai e Venezuela, que assinaram em 
setembro de 2009 o seu Convênio Constitutivo.

A ideia geral deste Banco é que ele seja um instrumento de fomento 
do desenvolvimento da região e apoie os projetos de infraestrutura 



Anuario de Integración 10 | Año 2014 391

O
 B

ra
si

l e
 a

 In
te

gr
aç

ão
 S

ul
-A

m
er

ic
an
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futura de um sistema monetário sul-americano, além da criação de 
fundos para o desenvolvimento social e de emergência em caso de 
calamidades naturais.

Em princípio, a ideia de uma instituição de financiamento comunitária 
seria uma grande inovação em relação ao histórico da participação 
brasileira nos processos de integração regional. No entanto, é possível 
verificar diversas dificuldades em relação ao encaminhamento da 
questão. Diferentes opiniões sobre o papel e o alcance dessa proposta 
e os obstáculos para sua implementação podem ser verificados pela 
grande morosidade do processo de negociação, que se iniciou em 
2007 e se prolonga até os dias atuais (CARVALHO et alli, 2009; CIA, 
2012; GOMES, 2012). Somente em 12 de Junho de 2013 ocorreu a 1ª 
Reunião do Conselho de Ministros do Banco do Sul. Nesta reunião 
foram iniciadas as discussões de aspectos operacionais essenciais, 
tais como, regulamentos, cronograma de aportes de capitais, a 
composição organizacional da instituição, definição dos objetivos 
estratégicos iniciais entre outros aspectos14.

O Banco do Sul, diferentemente de outras iniciativas na região dos 
últimos dez anos, não teve o impulso inicial por parte do Brasil, 
sendo uma proposta conjunta da Venezuela em concordância com 
a Argentina. Diante disso, o Brasil, que já atuava na região a partir 
da utilização de estruturas nacionais de financiamento em projetos 
relacionados à integração, aliado aos interesses econômicos 
governamentais e das empresas brasileiras na região, não poderia 
deixar de participar dessas negociações, que em tese poderiam 
assumir características comunitárias. A Venezuela apresentou-se 
ao longo do tempo como o país mais ambicioso em relação à ideia 
e ao alcance de um banco regional, e o Brasil, mesmo não sendo 
desfavorável à criação da instituição, demonstrou maior cuidado 
nas negociações, sendo um elemento importante para entender 
os interesses envolvidos na integração sul-americana. Um dado 
relevante de demonstra a posição de cautela adotada pelo Brasil 
foi o fato do pedido do Executivo para ratificação da proposta pelo 
Congresso ter sido enviado somente em fevereiro de 2012, ou seja, 
mais de dois anos após a ssinatura do Convênio Constitutivo. 

Assim, segundo Barros e Calixtre (2010) “(...) observa-se o dilema 
brasileiro entre, de um lado, avançar unilateralmente nos 
investimentos – tendo o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) como principal instrumento financiador 
dos megaprojetos regionais de empresas brasileiras – e, de outro, 
optar multilateralmente pela constituição definitiva de um banco 
regional de desenvolvimento econômico e social, o Banco do Sul”. 
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da Considerações Finais
Além da busca de autonomia frente a reais ou potenciais interferências 
externas à região que, em certa medida, impulsionam os esforços de 
cooperação no tema da segurança e defesa, há também desafios 
regionais. Esses desafios regionais têm tido papel relevante no 
fortalecimento da coesão e no estabelecimento da legitimidade da 
UNASUL, particularmente do Conselho de Defesa Sul- Americano. 
Os fatores endógenos que mobilizam o bloco referem-se a: 1) gestão 
das zonas de fronteira face às migrações, aos ilícitos transnacionais; 
2) os contenciosos envolvendo interesses de cidadãos e empresas 
nacionais em países vizinhos, 3) situações de instabilidade política, 
4) segurança energética, entre outros. Na institucionalidade da 
UNASUL criam-se órgãos específicos para lidar com algumas dessas 
questões como o Conselho de Saúde Sul-Americano, o Conselho 
Sul-Americano sobre o Problema Mundial das Drogas, o Conselho 
Eleitoral, entre outros15. 

A absorção da iniciativa IIRSA pela formação do COSIPLAN, assim como 
a formação do Conselho de Defesa Sul-Americano e o apoio relativo 
à formação do Banco do Sul representam novidades importantes 
na forma como o Brasil atua em temas que exigem coordenação. É 
relevante observar que o elemento que articula os temas de segurança 
e defesa, integração da infra-estrutura e financiamento da integração 
é a ideia de autonomia nacional. Ou seja, os esforços de cooperação 
e integração relacionados com essas três dimensões fundamentam-
se no objetivo de fortalecimento da autonomia dos Estados, seja 
do ponto de vista de aumento das margens de manobra no sistema 
internacional, seja do ponto de vista de exercer efetivamente a 
soberania sobre o território nacional (BORBA, 2012).

Nessa perspectiva Spektor (2010:36) entende que a política brasileira 
para a América do Sul está estruturada em duas dimensões principais. 
Por um lado, a proteção contra ameaças e a preservação do espaço 
de manobra brasileiro (contra a instabilidade regional, a interferência 
americana ou os efeitos negativos da globalização). Por outro lado, 
o ativismo regional seria uma ferramenta de acréscimo de poder 
e alavancagem dos interesses mais amplos do Brasil no mundo. 
Em ambos os casos a ênfase está na manutenção de uma região 
relativamente calma, com algum grau de cooperação econômica e 
institucionalização entre os países (SPEKTOR, 2010).

Desta forma, a UNASUL apresenta-se como um processo singular, ao 
propor uma integração que contemple a preservação da autonomia 
dos Estados, a promoção do desenvolvimento econômico e social e a 
construção de uma identidade regional.
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aCom respeito ao tema da segurança sul-americana, apesar da sua 
novidade histórica, abre-se a oportunidade de um encaminhamento 
possível, pois o comprometimento exigido para a criação de 
condições de cooperação em matéria de defesa, preservam 
elementos importantes da autonomia dos Estados. Trata-se de 
uma união de forças para que a região se prepare para os desafios 
externos e, consequentemente, forneça condições para uma melhor 
manutenção da soberania nacional dos seus membros. Deste ponto 
de vista, é um movimento congruente com a ideia presente na 
concepção da UNASUL a respeito da construção de uma identidade e 
soberania regionais, identificando possíveis ameaças externas, além 
de discutir o papel dos EUA na região.

Já a integração da infraestrutura, incorporando também a questão 
da energia, pode ser considerada não só uma novidade, mas o início 
de um processo há muito esperado e comumente diagnosticado 
como um dos principais problemas para a efetivação de qualquer 
acordo regional sul-americano, que é a necessidade de superação da 
enorme deficiência em termos de conexões físicas entre os países. 
Medidas importantes nesse sentido, ainda que insuficientes, se 
intensificaram nos últimos dez anos e estas acabam por fazer emergir 
as contradições existentes no processo integrativo.

Isso ocorre porque a integração física exige ativa participação do setor 
privado, mas sobretudo da presença do Estado no encaminhamento 
dos projetos envolvidos, pois estes mobilizam grande quantidade de 
recursos que se viabilizam na medida em que há segurança política e 
econômica para que os investimentos se realizem ao longo do tempo. 
Assim, em tese, os Estados e a própria arquitetura institucional da 
integração deveriam cumprir a função de manter as expectativas dos 
agentes econômicos orientadas no sentido de manter e ampliar os 
investimentos necessários.

Desta forma, a integração de infraestrutura ressalta os desafios a serem 
enfrentados no processo integrativo sul-americano, principalmente 
em relação ao tipo de instituição adequada para encaminhar 
essa questão, a quantidade de recursos necessários e disponíveis 
e, principalmente, o papel dos Estados que se apresentam com 
melhor capacidade de intervenção, tanto em relação à sua estrutura 
produtiva quanto sua capacidade de mobilização de recursos. 

Assim, em resumo,  as duas dimensões anteriores estão ligadas à 
dimensão do financiamento da integração sul-americana, que por 
si só, levanta uma série de indagações, sendo possível ressaltar ao 
menos duas: a primeira diz respeito ao posicionamento do Brasil 
na região, país de maior poder relativo, que gradativamente sofre 
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da maior questionamento e pressão por parte dos seus vizinhos com 
relação à sua preferência histórica de privilegiar as instituições 
nacionais em detrimento das regionais, como foi verificado em 
relação ao financiamento da integração; e a segunda relaciona-se 
com a viabilidade político-institucional da integração sul-americana, 
pois permanece a dúvida de como viabilizar uma integração que 
demanda maior comprometimento entre os Estados e instituições 
regionais comunitárias, como foi visto no caso da integração de 
infraestrutura, e, simultaneamente, manter a compatibilidade com a 
manutenção e ampliação da autonomia nacional, que é o argumento 
central da concepção presente na UNASUL. 

Notas
1.	 Esse artigo foi inicialmente publicado na Revista Relações 

Internacionais, no. 41, 2014. 

2.	 O artigo 2º do Tratado Constitutivo da UNASUL afirma: “a 
UNASUL tem como objetivo construir, de maneira participativa e 
consensual, um espaço de integração e união no âmbito cultural, 
social, econômico e político entre seus povos, priorizando o 
diálogo político, as políticas sociais, a educação, a energia, a 
infraestrutura, o financiamento e o meio ambiente, entre outros, 
com vistas a eliminar a desigualdade socioeconômica, alcançar a 
inclusão social e a participação cidadã, fortalecer a democracia e 
reduzir as assimetrias no contexto do fortalecimento da soberania 
e independência dos Estados” (Tratado Constitutivo Da Unasul, 
2008).

3.	 O bloco sul-americano é constituído pelo Conselho de Chefes 
de Estado e Governo (principal órgão decisório da UNASUL); o 
Conselho dos Ministros das Relações Exteriores; o Conselho de 
Delegados; e a Secretaria Geral.

4.	 Os quatro eixos são: cooperação militar; ações humanitárias e 
operações de paz; indústria e tecnologias de defesa; e formação e 
capacitação de pessoal (Vaz, 2013). 

5.	 Para compreender o conceito de de-securitização, é preciso 
esclarecer o significado de securitização. Termo que parte da 
premissa de que a noção de segurança não é objetiva, mas 
socialmente construída: trata-de de “uma prática auto-referencial 
(...) não necessariamente porque uma ameaça existencial 
realmente existe, mas porque o assunto é apresentado como tal” 
(Buzan; Waever; Wilde, 1998, p. 24). Securitização, nesse sentido, é 
“o uso da retórica da ameaça existencial com o objetivo de levar 
um assunto para fora das condições da ‘política normal’”, de modo 
a justificar a adoção de procedimentos de emergência. Cabe 
destacar que não é necessário que uma medida emergencial seja 
tomada para que se identifique um processo de securitização: é 
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apreciso, entretanto, que a ideia dessa ameaça seja aceita, de modo 
a legitimar eventuais ações com esse caráter. A de-securitização, 
em contrapartida, corresponde aos esforços retóricos com vistas 
a remover determinado objeto da lógica emergencial, de modo a 
tratá-lo por meio da política normal.

6.	 Disponível em: http://www.unasursg.org/index.php?option=com_
content&view=article&id =667:declaracion-de-ministros-de-
defensa-y-altos-representantes-de-relaciones-exteriores-a-los-
efectos-de-evaluar-la-situacion-y-el-ritmo-de-reduccion-de-
los-contingentes-de-los-paises-miembros-de-la-unasur-en-la-
minustah&catid=82:consejo-de-defensa-suramericano. Acesso em 
10/08/2012.

7.	 Disponível em: http://www.unasursg.org/index.
php?option=com_content&view=article&id=670:acta-de-la-
vi-reunion-de-la-instancia-ejecutiva-del-consejo-de-defensa-
suramericano&catid=82:consejo-de-defensa-suramericano. 
Acesso em 10/08/2012.

8.	 Disponível: http://www.unasursg.org/index.php?option=com_
content&view=article&catid=95:consejo-suramericano-de-
infraestructura-y-planeami&id=335:estatutos-del-consejo-de-
infraestructura-y-planeamiento. Acesso em 20/12/2011.

9.	 Disponível em: http://www.unasursg.org/index.php?option=com_
content&view=article&catid=95: consejo-suramericano-de-
infraestructura-y-planeami&id=335:estatutos-del-consejo-de-
infraestructura-y-planeamiento. Acesso em 20/12/2011

10.	 Disponível em: http://www.unasursg.org/index.
php?option=com_content&view=article&id=462: declaracion-
ministros-de-comunicaciones-de-unasur-brasilia-noviembre-
2011&catid=95:consejo-suramericano-de-infraestructura-y-
planeamiento. Acesso em 15/01/2012.

11.	 Disponível em: http://unasursg.org/index.php?option=com_
content&view=article&id=651: declaracion-de-la-iii-reunion-
del-consejo-energetico-suramericano-caracas-mayo-2012-
&catid=81:consejo-energetico-suramericano. Acesso em: 20 de 
outubro de 2012.

12.	 Ver http://www.bb.com.br/portalbb/page44,107,2944,9,1,1,2.
bb?codigoMenu=135&codigoRet= 2448&bread=1_4. Acesso em: 
10/05/2013.

13.	 Ver http://www.itamaraty.gov.br/temas/balanco-de-politica-
externa-2003-2010/8.1.1-promocao-comercial-programa-
de-substituicoes-competitiva-de-importacoes. Acesso em 
10/05/2013.

14.	 Ver: http://www.unasursg.org/inicio/centro-de-noticias/archivo-
de-noticias/banco-del-sur-defini%C3%B3-este-mi%C3%A9rcoles-
aspectos-esenciales-para-el-inicio-de-sus-operaciones. Acesso  
em: 14/06/2013.

15.	 Ver http://www.unasursg.org/.
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